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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MAURICIO FERNANDO GARCIA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. UTILIZAÇÃO COMOHABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou o
entendimento de que não cabe habeas corpus
 substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando
constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
DJe de ).25/8/2020
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois o agravante não
preenche o requisito subjetivo para a concessão do
livramento condicional, registrando em seu desfavor
sucessivas faltas disciplinares de natureza grave no
curso da execução, tendo cometido novos crimes
durante o cumprimento da pena em regime aberto.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "o
art. 83, inc. III, do Código Penal não prevê limitação
temporal para fins de análise do requisito subjetivo
para concessão da progressão de regime, cabendo ao
magistrado verificar todo o período do cumprimento de
pena. Tema Repetitivo n. 1.161/STJ" (AgRg no HC n.
901.456/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

).3/10/2024
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento05/06/2025 11/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .12 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator

Documento eletrônico VDA48173257 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 12/06/2025 17:39:55
Publicação no DJEN/CNJ de 16/06/2025. Código de Controle do Documento: 6f33b861-2ddc-4f78-a1aa-07862c4b3f4f



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 974998 - SP (2025/0010614-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MAURICIO FERNANDO GARCIA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. UTILIZAÇÃO COMOHABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou o
entendimento de que não cabe habeas corpus
 substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando
constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
DJe de ).25/8/2020
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois o agravante não
preenche o requisito subjetivo para a concessão do
livramento condicional, registrando em seu desfavor
sucessivas faltas disciplinares de natureza grave no
curso da execução, tendo cometido novos crimes
durante o cumprimento da pena em regime aberto.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "o
art. 83, inc. III, do Código Penal não prevê limitação
temporal para fins de análise do requisito subjetivo
para concessão da progressão de regime, cabendo ao
magistrado verificar todo o período do cumprimento de
pena. Tema Repetitivo n. 1.161/STJ" (AgRg no HC n.
901.456/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

).3/10/2024
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAURÍCIO FERNANDO
GARCIA FILHO contra a decisão de fls. 111-115, que não conheceu do habeas
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sob o fundamento de que não pode ser utilizado como substitutivo docorpus, 
recurso legalmente previsto, entendendo inexistir flagrante ilegalidade a justificar
a concessão de ofício.

A parte agravante alega que a Resolução SAP n. 144/2010
(Regimento Interno Padrão das Unidades Prisionais do Estado de São Paulo),
como ato administrativo da Secretaria de Administração Penitenciária, que
estabeleceu uma delimitação temporal referente ao período de reabilitação de
faltas disciplinares cometidas durante a execução das penas, estabelecendo
lapsos para a reabilitação das condutas faltosas, em seu art. 89, prevendo a
possibilidade de somatório dos períodos de reabilitação de novas faltas, viola a
constitucionalidade e legalidade, desrespeitando a reserva de lei, a
individualização da pena, o sistema progressivo e a proporcionalidade.  

Requer seja reconsiderada a decisão monocrática de fls. 111-115 ou
provido o agravo regimental para conceder a ordem em sua integralidade,
deferindo-se o livramento condicional.

É o relatório.

VOTO

Conforme constou na decisão agravada, esta Corte Superior firmou
compreensão de que o não pode ser utilizado como substitutivo habeas corpus 
do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não
conhecimento da impetração quando assim manejado, conforme os seguintes
julgados: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em  DJe de ; AgRg no HC n. 874.71320/8/2024 27/8/2024
/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe13/8/2024
de ; AgRg no HC n. 918.177/SP, relator Ministro Reynaldo Soaes da20/8/2024
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 22/8/2024; AgRg no HC19/8/2024
n. 749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .26/2/2024 29/2/2024

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, embora o agravante tenha atendido o
requisito objetivo, cumprindo o lapso temporal mínimo, não preencheu o
requisito subjetivo.

Não obstante a defesa alegue bom comportamento e ausência de
faltas praticadas nos últimos 12 meses, o sentenciado registra sucessivas faltas
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disciplinares de natureza grave no curso da execução, tendo cometido novos
crimes durante o cumprimento da pena em regime aberto, tais como crimes de
ameaça, descumprimento de medidas protetivas de urgência da Lei Maria da
Penha, e vias de fato, sobrevindo nova condenação e unificação das penas e
sendo estabelecido cumprimento de pena em regime fechado (fl. 112), o que
indica o não preenchimento do requisito subjetivo.

Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, "o art. 83, inc. III, do Código Penal não prevê limitação temporal para
fins de análise do requisito subjetivo para concessão da progressão de regime,
cabendo ao magistrado verificar todo o período do cumprimento de pena. Tema
Repetitivo n. 1.161/STJ" (AgRg no HC n. 901.456/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).30/9/2024 3/10/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 974.998 / SP
Número Registro: 2025/0010614-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00094578620248260496 00102311720228260196 102311720228260196 94578620248260496

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MAURICIO FERNANDO GARCIA FILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO FERNANDO GARCIA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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